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ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO DA 15ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA Processo nº: 2009.001.089450-7 I: Eduardo Ciattei Penna I: Presidente do Conselho de Justificação da Policia Militar do Estado do Rio de Janeiro SENTENÇA Trata-se de demanda em que o Impetrante alega, em resumo que deve ser suspenso o processo administrativo que pretende sua exclusão das fileiras da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro. Sustenta que acusação é genérica, que faltou fundamentação ao ato e que não há processo instaurado contra si. Afirma que o seu único acusador não fora ouvido no processo administrativo, e que o conselho de justificação estava incompleto, essa a causa da presente. A inicial veio instruída com os documentos de fls.53ª/139 Indeferida liminar a fls 142 Informações a fls 147 Impugnação a fls 185/193 O Ministério Público manifestou-se a fls. 211/216, opinando pela improcedência do pedido autoral. É o relatório. Decido. Versa a presente o questionamento do processo administrativo disciplinar que visa a exclusão do Impetrante da Corporação Militar. Afirma-se acusação que lhe foi dirigida era sem fundamentação, que faltou motivação ao ato e que o Conselho estava incompleto, violados os princípios da ampla defesa e legalidade, sem mencionar que não há qualquer processo instaurado contra o Impetrante. A possibilidade de aplicação de sanções administrativas aos policiais militares no exercício da autotutela administrativa, está adstrita à observância das garantias estabelecidas no artigo 5° da Constituição da Republica, sendo certo que o policial faz jus ao exercício de ampla defesa. Ampla defesa quer significa, ou ao menos assim me parece, oportunidade irrestrita de produção de provas para comprovação dos argumentos apresentados, desde que idôneas/pertinentes, e houve a completa produção de prova testemunhal na espécie. Especificamente, quanto à esta prerrogativa, extraio um precedente do Supremo Tribunal Federal: (...) Constituição Federal: art. 125, § 4º. Sanção administrativa: expulsão. A jurisprudência desta Corte é firme ao assegurar a competência da Administração Pública para repreender, advertir ou expulsar os milicianos incursos em falta grave ou que tenham praticado atos incompatíveis com a função policial militar.´ (Recurso Extraordinário nº 216.179-9-SP, relator Ministro Maurício Corrêa, DJU de 5.6.98, pág. 17) Assim, a conduta do Impetrante é apurada em procedimento administrativo instaurado para apurar falta disciplinar decorrente de conduta incompatível com os preceitos da Corporação Militar, afirmado seu envolvimento com a máfia dos caça-niqueis, em acusação que chegou mesmo a ser veiculada na mídia. Não se pode falar em generalidade da acusação dirigida ao Autor, tanto que o mesmo descreveu na sua petição inicial a conduta objeto do processo, que colide com o sentido mais conhecido e mesmo mais restrito de honra e pundonor militares. A pratica de crime é evidentemente contraria a esses valores, e a tentativa de ganhos incompatíveis, tanto que não houve justificativa dos depósitos realizados na conta do Impetrante (relatório de fls 159/182). Tampouco fora indicado o prejuízo advindo, ao Autor, pela não oitiva de seu acusador, que é apenas o Delegado que teve parte nas investigações daquela máfia. Portanto, a Administração pautou-se na legalidade, não se podendo, o Poder Judiciário, imiscuir-se na seleção das provas, na valoração das provas realizada pela Administração,pena de violação ao principio da separação dos poderes. Quero significar que a Administração pautou-se nos elementos de prova trazidos ao processo administrativo, formalmente integro, e a valoração ali realizada não pode ser substituída pela valoração deste Juízo, mas apenas verificada, nesta seara, a legalidade do procedimento administrativo, já afirmada integra, não se podendo condicionar a apuração administrativa à instauração de ação criminal sem violação do principio da separação dos poderes, de que é corolário a separação das instancias. Destarte, como mencionado pelo parquet, ´o autor teve ampla oportunidade de comprovar a regularidade dos vultuosos depósitos encontrados em sua conta-corrente, incompatíveis com a remuneração recebida da PMERJ. No entanto não parece crível a argumentação de que teria apenas cedida a sua conta para depósitos efetuados e pertencentes a um amigo. Sendo policial militar, o autor deveria ter plena ciência das repercussões dos referidos depósitos em sua conta bancaria, que deveriam ser declarados à Receita Federal ou comprovada cabalmente a retirada pelos beneficiários dos depósitos´. Não se extrai dos autos nada que permita concluir pela ilegalidade do ato impugnado, daí porque a improcedência do pedido é de rigor. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, I, do CPC. Condeno o impetrante ao pagamento das custas judiciais, observado o art. 12 da Lei 1060/50, diante da gratuidade de justiça deferida. Sem condenação em honorários advocatícios, na forma do art. 25 da Lei 12.016/2009. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se P. R. I.
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